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2) MEDIDA PROVISÓRIA Nº 656, DE 7 DE OUTUBRO DE 
2014 - Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP,  da  COFINS,  da  Contribuição  para  o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes 
sobre  a  receita  de  vendas  e  na  importação  de  partes 
utilizadas em aerogeradores, prorroga benefícios, altera o 
art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que 
dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destruição de 
mercadoria  estrangeira  cuja  importação  não  seja 
autorizada, e dá outras providências. DOU 08/10/2014 

1) ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL N. 29 DAS TURMAS DO TRT DA 
3ªREGIÃO – TRT3

RETIFICAÇÃO
No ato de edição da Orientação Jurisprudencial n. 29 das Turmas do TRT da 

3ª Região, de 16 de outubro de 2014, disponibilizado no DEJT nos dias 23, 24 e 27 
de outubro de 2014, Caderno Judiciário, "DSDLJ Jurisprudência, páginas 26/27, 47 
a 49 e 246/247, respectivamente, ONDE SE LÊ: BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA 
SOBRE A MULTA DE 40% DO FGTS, LEIA-SE: MULTA DO ART. 467 DA CLT. BASE 
DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE 40% DO FGTS.
Disponibilização: DEJT/Cad. Jud. 07/11/2014, n. 1.598, p. 48
Publicação: 10/11/2014

2) MEDIDA PROVISÓRIA Nº 656, DE 7 DE OUTUBRO DE 2014

Reduz  a  zero  as  alíquotas  da  Contribuição  para  o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação  e  da  Cofins-Importação  incidentes  sobre  a 
receita de vendas e na importação de partes utilizadas em 
aerogeradores, prorroga benefícios, altera o art. 46 da Lei  
nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre  
a  devolução  ao  exterior  ou a  destruição  de  mercadoria  
estrangeira  cuja  importação  não  seja  autorizada,  e  dá  
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

(...)
Art. 9º A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
"Art. 1º Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943,  poderão 
autorizar, de forma irrevogável e irretratável, o desconto em folha de pagamento 
ou  na  sua  remuneração  disponível  dos  valores  referentes  ao  pagamento  de 
empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil  concedidos 



por  instituições  financeiras  e  sociedades  de  arrendamento  mercantil,  quando 
previsto nos respectivos contratos.

.........................................................................................................
.

§ 3º Os empregados de que trata o caput poderão solicitar o bloqueio, a 
qualquer tempo, de novos descontos.

§ 4º O disposto no § 3º não se aplica aos descontos autorizados em data 
anterior à da solicitação do bloqueio." (NR)

"Art. 2º .....................................................................................
I - empregador, a pessoa jurídica assim definida pela legislação trabalhista 

e o empresário a que se refere o Título I do Livro II da Parte Especial da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

.........................................................................................................
.

IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato 
de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei;

V  -  verbas  rescisórias,  as  importâncias  devidas  em  dinheiro  pelo 
empregador ao empregado em razão de rescisão do seu contrato de trabalho;

VI  -  instituição  financeira  mantenedora,  a  instituição  a que se refere  o 
inciso III do caput e que mantém as contas para crédito da remuneração disponível 
dos empregados;

VII - desconto, ato de descontar, na folha de pagamento ou em momento 
anterior ao do crédito devido pelo empregador ao empregado como remuneração 
disponível ou verba rescisória, o valor das prestações assumidas em operações de 
empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil; e

VIII - remuneração disponível, os vencimentos, subsídios, soldos, salários 
ou remunerações, descontadas as consignações compulsórias.

..............................................................................................." (NR)
"Art. 3º .....................................................................................
.........................................................................................................

.
II  -  tornar  disponíveis  aos  empregados,  bem  como  às  respectivas 

entidades sindicais que as solicitem, as informações referentes aos custos referidos 
no § 2º; e

III - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as 
verbas rescisórias,  e repassar o valor à instituição consignatária  na forma e no 
prazo previstos em regulamento.

..............................................................................................." (NR)
"Art. 4º .....................................................................................
§ 1º Poderá o empregador firmar com instituições consignatárias acordo 

que  defina  condições  gerais  e  demais  critérios  a  serem  observados  nos 
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com 
seus  empregados,  podendo,  nestes  casos,  a  entidade  sindical  participar  como 
anuente.

.........................................................................................................
.

§ 3º Na hipótese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 1º 
ou  2º  e  sendo  observados  e  atendidos  pelo  empregado  todos  os  requisitos  e 
condições nele previstos, inclusive as regras de concessão de crédito, não poderá a 
instituição  consignatária  negar-se  a  celebrar  o  empréstimo,  financiamento  ou 
arrendamento mercantil.

.........................................................................................................
.

§  8º  Fica  o  empregador  ou  a  instituição  consignatária  obrigada  a 
disponibilizar,  inclusive  em  meio  eletrônico,  a  opção  de  bloqueio  de  novos 
descontos." (NR)



"Art.  5º O empregador será o responsável pelas informações prestadas, 
pelo desconto dos valores devidos e pelo seu repasse às instituições consignatárias, 
que  deverá  ser  realizado  até  o  quinto  dia  útil  após  a  data  de  pagamento  ao 
mutuário de sua remuneração disponível.

§ 1º O empregador, salvo disposição contratual  em contrário,  não será 
corresponsável pelo pagamento dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos 
concedidos  aos  seus  empregados,  mas  responderá  como  devedor  principal  e 
solidário perante a instituição consignatária por valores a ela devidos em razão de 
contratações por ele confirmadas na forma desta Lei e de seu regulamento que 
deixarem, por sua falha ou culpa, de ser retidos ou repassados.

§  2º  Na  hipótese  de  comprovação  de  que  o  pagamento  mensal  do 
empréstimo, financiamento ou arrendamento tenha sido descontado do mutuário e 
não  tenha  sido  repassado  pelo  empregador,  ou  pela  instituição  financeira 
mantenedora, na forma do § 5º, à instituição consignatária, fica esta proibida de 
incluir o nome do mutuário em cadastro de inadimplentes.

§ 3º Na hipótese de ocorrência da situação descrita no § 2º, é cabível o 
ajuizamento de ação de depósito, nos termos do Capítulo II do Título I do Livro IV 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, em face do 
empregador,  ou  da  instituição  financeira  mantenedora,  se  responsável  pelo 
desconto, na forma do § 5º, e de seus representantes legais.

.........................................................................................................
.

§  5º  O  acordo  firmado  entre  o  empregador  e  a  instituição  financeira 
mantenedora poderá prever que a responsabilidade pelo desconto de que trata o 
caput será da instituição financeira mantenedora." (NR)

Art. 10. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou 
modificar  direitos  reais  sobre  imóveis  são  eficazes  em relação  a  atos  jurídicos 
precedentes, nas hipóteses em que não tenham sido registradas ou averbadas na 
matrícula do imóvel as seguintes informações:

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;
II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial,  do 

ajuizamento  de  ação  de  execução  ou  de  fase  de  cumprimento  de  sentença, 
procedendo-se  nos  termos  previstos  do  art.  615-A  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;

III  -  averbação de restrição administrativa  ou convencional  ao gozo de 
direitos registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em 
lei; e

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de 
ação  cujos  resultados  ou  responsabilidade  patrimonial  possam  reduzir  seu 
proprietário  à  insolvência,  nos  termos  do  inciso  II  do  art.  593  do  Código  de 
Processo Civil.

Parágrafo  único.  Não  poderão  ser  opostas  situações  jurídicas  não 
constantes da matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao 
terceiro  de  boa-fé  que  adquirir  ou  receber  em  garantia  direitos  reais  sobre  o 
imóvel, ressalvados o disposto nos art. 129 e art. 130 da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro  de  2005,  e  as  hipóteses  de  aquisição  e  extinção  da  propriedade  que 
independam de registro de título de imóvel.

Art. 11. A alienação ou oneração de unidades autônomas integrantes de 
incorporação imobiliária, parcelamento do solo ou condomínio de lotes de terreno 
urbano,  devidamente  registrada,  não  poderá  ser  objeto  de  evicção  ou  de 
decretação de ineficácia, mas eventuais credores do alienante ficam sub-rogados no 
preço  ou  no  eventual  crédito  imobiliário,  sem  prejuízo  das  perdas  e  danos 
imputáveis ao incorporador ou empreendedor, decorrentes de seu dolo ou culpa, 
bem como da aplicação  das  disposições  constantes  da  Lei  nº  8.078,  de  11 de 
setembro de 1990.



Art. 12. A averbação na matrícula do imóvel prevista no inciso IV do art. 
10 será realizada por determinação judicial e conterá a identificação das partes, o 
valor da causa e o juízo para o qual a petição inicial foi distribuída.

§  1º  Para  efeito  de  inscrição,  a  averbação  de  que  trata  o  caput é 
considerada sem valor declarado.

§  2º  A  averbação  de  que  trata  o  caput será  gratuita  àqueles  que  se 
declararem pobres sob as penas da lei.

§  3º  O  Oficial  do  Registro  Imobiliário  deverá  comunicar  ao  juízo  a 
averbação efetivada na forma do caput, no prazo de até dez dias contado da sua 
concretização.

Art. 13. Recebida a comunicação da determinação de que trata o caput do 
art. 12, será feita a averbação ou serão indicadas as pendências a serem satisfeitas 
para sua efetivação no prazo de cinco dias.

Art. 14. O disposto nesta Medida Provisória não se aplica a imóveis que 
façam  parte  do  patrimônio  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos 
Municípios e de suas fundações e autarquias.

Art. 15. A Lei nº 7.433, de 18 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

"Art. 1º ................................................................................
.......................................................................................................
§ 2º O Tabelião consignará no ato notarial a apresentação do documento 

comprobatório do pagamento do Imposto de Transmissão inter vivos, as certidões 
fiscais  e  as  certidões  de  propriedade  e  de  ônus  reais,  ficando  dispensada  sua 
transcrição.

..............................................................................................." (NR)
Art. 16. A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:
"Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de 

que trata  o  art.  37,  os serviços de registros  públicos  disponibilizarão  ao Poder 
Judiciário e ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às 
informações constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento.

Parágrafo  único.  O  descumprimento  do  disposto  no  caput ensejará  a 
aplicação das penas previstas nos incisos II a IV do caput art. 32 da Lei nº 8.935, 
de 18 de novembro de 1994." (NR)

Art. 17. Os registros e averbações relativos a atos jurídicos anteriores a 
esta Medida Provisória devem ser ajustados aos seus termos em até dois anos, 
contados do início de sua vigência.

(...)
Art. 55. Esta Medida Provisória entra em vigor:
I - a partir de 1º de janeiro de 2015, em relação ao art. 3º;
II - trinta dias após a sua publicação em relação aos arts. 9º a 17; e
III - a partir da data de sua publicação, em relação aos demais artigos.
Art. 56. Ficam revogados:
I - imediatamente, os arts. 44 a 53 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 

1964, o art. 28 da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e os §§ 15 e 16 do 
art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; e

II - a partir da data de entrada em vigor da regulamentação de que trata o 
inciso III do § 2º do art. 52, o § 2º do art. 18 e o art.18-A da Lei nº 8.177, de 1º 
de março de 1991.

Brasília,  7  de  outubro  de  2014;  193º  da  Independência  e  126º  da 
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Guido Mantega
Manoel Dias

Mauro Borges Lemos
Alexandre Antonio Tombini
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